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CÂMARA

PROJETO DE LEI No. 01 0/,2021.

"Dispõe sobre

Orscussão

obrigatoriedade de divulgar a

relação dos medicamentos

disponíveis e indisponíveis

na rede pública municipal de

saúde do Município de

Alagoinhas-Ba".

da Bahia, usando de suas

AÉ. 1o - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar mensalmente, no site

oficial da Prefeitura, em local destacado na Sua página na internet, e nas

dependências das unidades de saúde, a relação atualizada de

medicamentos disponíveis e indisponíveis na rede de saúde pública

municipal.

Parágrafo único. O conceito de unidades de saúde contempla os postos

de saúde da família (PSF), os centros de saúde e as unidades de saúde

municipais.

Art. 20 - A alteração do estoque de medicamentos deve ser publicizada

no site oficial da Prefeitura e nas dependências das unidades de saúde.
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DECRETA:



Parágrafo único. A informação deve ser precisa quanto aos

medicamentos que são de distribuição gratuita, bem como se estão

disponíveis ou em falta no sistema público de saúde.

Art. 30 - No mesmo espaço no site da Prefeitura, onde serão divulgadas

as informaçôes acerca da relação de medicamentos, serão também

divulgados a relação mensal da quantidade de medicamentos adquiridos,

o valor pelo qual cada medicamento foi adquirido, o nome e o CNPJ da

empresa fornecedora.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 - Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para a

regulamentação desta Lei, contados da sua publicação.

Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de março de 2021.
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE ATAGOINHAS

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI NO O1OI2O21.

Esta Lei tem como finalidade determinar a divulgação mensal da relação

atualizada de medicamentos disponíveis e indisponíveis na rede de saúde

pública municipal na página oficial da Prefeitura e nas dependências das

unidades de saúde de Alagoinhas.

Alem disso, consoante elencado no artigo 30, a norma em destaque

busca dar maior transparência à quantidade e ao valor de cada

medicamento adquirido pelo Município bem como o nome e o CNPJ da

empresa fornecedora, em respeito ao princípio da publicidade dos atos

administrativos, previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal.

Cumpre assinalar que a presente Lei privilegia o direito

fundamental à informação que, conforme estabelece o artigo 50, inciso

XlV, assegura a todos os cidadãos o acesso à informação de interesse
i

público da coletividade.

Não bastasse isso, a Lei Complementar no 14112012, em seu

Capítulo lV, art. 31, dispõe sobre a transparência, visibilidade,

fiscalização, avaliação e controle da gestão da saúde pública e assim

dispÕe:

Atí. 31. Os órgãos gesúores de saúde da União, dos

Esúados, do Distrito Federal e dos Municípios darão

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de

acesso público, das prestaçôes de conúas periódicas

da área da saúde, para consulta e apreciação dos

cidadãos e de instituições da sociedade, com ênfase

no que se refere a: [...]

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP.: 48.O4O-L7O - Fone: (75) 3182-3333

www.ca ma radea lagoinhas.ba.gov.br
Alagoinhas - Bahia



I TADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE ATAGOINHAS

Ademais, a temática em apreço atenderá a demanda de suma

importância para os munÍcipes enquanto usuários do serviço público de

saúde, que têm como queixa recorrente a falta de medicamentos, falta de

clareza e ausência de informaçôes sobre os medicamentos disponíveis.

Noutras palavras, todo cidadâo precisa ter ciência de quais

medicamentos tem direito de acessar gratuitamente, custeados pelos

cofres públicos. Da mesma forma, o conhecimento dos medicamentos em

falta ajuda o paciente a náo perder seu tempo de vida, deslocando-se até

as unidades de saúde e aguardando em filas para ser atendido e receber

a resposta que tal medicamento não está disponível.

No que tange à iniciativa para a presente propositura, náo há

qualquer vÍcio de constitucionalidade, uma vez que a divulgação da lista

de lredicamentos fornecidos gratuitamente pelo Município e a forma e

valor de aquisiçáo é medida que homenageia os princÍpios da

transparência e publicidade, garantindo o acesso à informação pública,

que não pode estar acobertada pelo manto da obscuridade. Nesse

sentido, é o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao

julgar a Ação Direta de lnconstitucionalidade (1.0000.14.079480-1/000) de

Lei idêntica à que se apresenta, sáo as palavras da Desembargadora

Mariângela Meyer:

"Em assim sendo, a divulgação de dados atinentes

à gêsÍão municipal, dentre os quais a disponibilização pelo

sitê da Prefeitura e/ou de meio de comunicaçáo

competente, da listagem de medicamentos distribuldos

gratuitamente pela Farmácia Municipal de Lagoa Santa,

representa uma obrigaçáo imposta ao ente público local

pela tegislação federal em apreço, tratando'se, porianto, de

\ provídência que incumbia ao Legislativo local, sem
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ESTADO DA BAHIA

cÂruenn MUNrcrPAr DE AtAGotNHAS

Assim, considerando a relevância do tema, que traz benefícios para

os pacientes e para todo o sistema de saúde pública municipal, além de

se tratar de medida que privilegia os princípios da transparência e da

publicidade bem como o direito fundamental à informação, solicito o apoio

dos parlamentares representantes desta Casa de Leis, para apreciação e

aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 11 de marÇo de 2021.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos

ao Projeto de Lei no ó{ Ot2O21, de autoria da Vereadora Luma

Menezes, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgar a
relação dos medicamentos disponíveis-e- indisponíveis na rede

prúíi"" municipal de saúde do Município de Alagoinhas-8a",
bpina pela sua tiamitação devido a sua constitucionalidade'

pARECER DA COM|SSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTTçA E REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI No.

01012021.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor iuízo.

em 27 de abril de 2021.Sala das Com

Ver. Luciano

Ver. Jorg

Ver.

Almeida

a Gonçalves

- Presidente

- Relator

- Membro.ilva Santos
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Na Sessào do
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